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Esta pesquisa pretende analisar como o ensino de História da África foi inserido nas escolas públicas de Goianésia. Almeja compreender como foi o processo de formação dos professores e os métodos utilizados para inserir estes conteúdos no ensino de história, tendo em vista que a partir da Lei 10.639/03 tornou obrigatória nos currículos escolares os temas relacionados à história da África. O mesmo buscou analisar a aplicação das políticas públicas nas escolas Goianesiense, tendo em vista a aplicação do conteúdo de História da África. Intenta ainda compreender a visão dos professores entrevistados, com o objetivo de trabalhar com os alunos no geral, mas principalmento os alunos afro-decendentes uma nova visão de sua identidade histórica, pois os mesmos não se reconhecem enquanto protagonistas da história. Diante do surgimento da Lei 10.639/2003 mostra-se a necessidades de políticas publicas que preparassem o professor para o ensino da História da África e dos africanos, assim faz-se a necessidade de analisar quais as políticas públicas utilizadas para a formação destes professores. A proposta metodológica desta pesquisa se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, pois busca compreender como se dá a abordagem do tema de história da África no âmbito educacional. Onde está sendo feita uma analise de fontes documentais: projetos desenvolvidos na escola, Projeto Político Pedagógico (PPP); utilizamos pesquisas de campo empregando a entrevista como instrumento para coleta de dados. A entrevista será realizada com os professores no intuito de analisar se passaram pelo processo de formação pedagógica para ensinar sobre História da África a partir de 2003. E por fim após sua formação quais os métodos e projetos realizados para execução deste conteúdo. Esta pesquisa e os dados adquiridos na mesma serão importantes, pois possibilitarão uma maior compreensão e reflexão sobre o ensino de História da África e dos africanos nas escolas publicas de Goianésia. Esta pesquisa se demostrou importante para nos orientar enquanto professores a não cair no mesmo erro de ensinar sobre a África enquanto Continente de pobreza, pestes, o seu povo na condição de escravos, passivos, sem cultura, sem religião e dignidade. Por meio desta buscamos entender como os professores foram preparados e orientados a ensinar uma História sem preconceito, diante de novos olhares e utilizando novos métodos.
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo desta pesquisa é falar sobre o advento da Lei 10.639/03 que tornou obrigatória nos currículos escolares os temas relacionados à história da África e como o mesmo foi inserido nas escolas públicas de Goianésia, desta forma buscou compreender como foi o processo de formação dos professores e os métodos utilizados para inserir estes conteúdos no ensino de história.
Diante do surgimento da Lei 10.639/2003 mostra-se as necessidades de políticas públicas que preparassem o professor para o ensino da História da África e dos africanos, assim faz-se a necessidade de analisar quais as políticas públicas utilizadas para a formação destes professores. Anteriormente a histórica da África e dos afro-brasileiros eram inseridos dentro das escolas de maneira vaga e de pouca importância, mas com o advento desta lei, trouxe a responsabilidade dos professores de inserir e transmitir aos seus alunos o sentido da cultura afro-brasileira nas escolas públicas de nosso país, pois foi através das culturas trazidas pelos africanos que muitos costumes e tradições culturais foram inseridas em nosso país e que está presente até hoje entre nós. 
Portanto, foi a partir da da Lei nº10.639/2003, tornou-se obrigatório no currículo escolar da educação básica o “estudo da História da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil”. 
Esta Lei é vista  como um grande passo, pois possibilita a construção do multiculturalismo nas escolas de maneira a trabalhar o critico visto que a mesma reconhece a luta histórica do Movimento negro sendo um dos pontos à inclusão da temática de História e culturaafro-brasileira. Contudo menciona o fato de que muito ainda tem a ser trabalhado para que ela de fato contribua para uma educação multiculturalismo e não fique apenas como letra-morta. 
Entretanto uma das dificuldades é a formação de professores, pois muito deles não possuem nem curso superior. Precisam ser preparados pra trabalhar essa nova temática.



2. METODOLOGIA 

A proposta metodológica desta pesquisa se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, pois busca compreender como se dá a abordagem inclusiva no âmbito educacional. Quanto aos objetivos da pesquisa será utilizada a pesquisa descritiva, que segundo Gil tem por objetivos estudar as características de um grupo: sua distribuição por idade, sexo, procedência, nível de escolaridade, estado de saúde física e mental etc. (GIL, 2002).
Para atender os objetivos dessa pesquisa serão realizadas pesquisas de campo em algumas escolas estaduais de Goianésia, a qual contará com uso de formulários, como instrumento de obtenção de dados para constatação de nossas devidas hipóteses em relação à realidade da educação no entorno da cidade.
Nesse contexto, para fundamentar nosso projeto será realizado pesquisas bibliográficas e analise dos projetos desenvolvidos pelas escolas analisadas aos quais servirão de subsidio para afirmar a importância de se trabalhar uma educação igualitária, a qual não se pregue somente uma visão de sociedade “branqueada”, mas sim uma sociedade justa, formada por diferentes etnias, culturas, raças e religiões, que se misturam, formando um só povo.
























3. RESULTADO E DISCUSÕES 

Muitas pessoas acham que a África é apenas uma região cheia de savanas com pessoas muito pobres, passando fome. Mas não é bem assim. A África é o terceiro continente mais extenso, que tem belas paisagens e com uma savana rica em animais, e isso despertou o interesse dos europeus por que eles estavam em busca de recursos para abastecer suas indústrias. Com a revolução industrial os europeus começaram a ocupar o território africano, usando os africanos como ferramentas de trabalho para que eles plantassem café, cana-de-açúcar e cacau.
Hernandez (2008, p. 18) em seu livro A África na sala de aula, faz uma colocação sobre a identificação dos africanos antigamente, Os africanos sao identificados com designações apresentadas como inerentes às características fisiológicas baseadas em certa noção de etnia negra. Assim sendo, o termo africano ganha um significado preciso: negro, ao qual se atribui um amplo espectro de significações negativas como frouxo, fleumático, indolente e incapaz, todas elas convergindo para uma imagem de inferioridade e primitismo.
Os europeus fizeram desses negros seus escravos, tratando eles com desprezo e nojo, sem o minimo de dignidade, eram vistos como sua propriedade, e ferramenta de trabalho. O europeus começaram a explorar novos horizontes da América, até que chegou ao Brasil, e foi aqui que despertaram na coroa Portuguesao interesse pelo engenho da cana-de-açúcar, onde a principal mão de obra a ser utilizada seria dos africanos. 
Para os portugueses os negros eram vistos como um instrumento de trabalho, devido a sua força e resistência, com isso passou a escravizar seu serviço braçal, era sistematizado pela lógica e violência, tendo uma jornada de trabalho extensa, devido a isso acaba de encurtar radicalmente os anos vividos pelos escravos. A força das armas e da violência que era utilizada sobre esses escravos, acabavam transformavam os castigos físicos em um elemento eficaz na dominação, como se fossem animais.
Mas o principal objetivo deste trabalho é falar sobre o advento da Lei 10.639/03 que passará a trazer um conhecimento maior da história afro-brasileira e africana em nosso País, através do ensino público. Que enfatizava bastante sobre a questão do escravo africano, porém existe um equívoco, pois ninguém é escravo, pelo fato de tratar os negros africanos como escravos acabaram gerando preconceitos e uma discriminação racial, tratando eles como ser humano inerente e pejorativo, sendo construída essa imagem ao decorrer dos anos.
Portanto, é preciso que os professores entendam melhor sobre toda a cultura e histórica da cultura afro-brasileira e africana, para ensinar aos seus alunos, podendo assim transmitir a eles o real sentido e significado dessa história e trabalhando formas de desmistificar os estereótipos que rotulam o africano como negro e escravo.
Antes nas ecolas os professores agiam de maneira errônea ao ensinar sobre a África, passava para seus alunos que se tratava de um país de pobrezas, infestado de pestes de doenças, onde a sua população era vista como negros e escravos, passivos, sem cultura, sem religião e dignidade. Foi através do advento da Lei 10.639/03 que tornou-se orbigatório nas escolas públicas a inserção do ensino da cultura afro-brasileira o ensino, mostrando para os alunos de forma clara e verdadeira o quanto a cultura desses africanos enfluenciaram em vários pontos em nosso país e em nossa cultura. 
Portanto, através de uma pesquisa de campo, questionando alguns professores sobre a maneira como os mesmos tem abordado esse tema, e quais são as reações e questionamento dos alunos, buscando entender o posicionmanento e se a Lei está sendo cumprida dentro das escolas públicas do município de Goianésia – GO. 
Quanto ao sobre o que mudou na educação Pública de Goianésia a partir do ano de 2003 com inserção dos temas de História da África, não temos uma hipótese prévia e ele será respondido no decorrer do desenvolvimento da pesquisa de campo que será realizada nas escolas, na Coordenação Regional de Educação Cultura e esporte de Goianésia e com os professores que passaram pelo processo de formação para o ensino da temática.
Segundo as informações coletadas nas escolas campo 01 e 02, o Projeto Político Pedagógico: trata-se de um projeto onde reúne quais são os objetivos da escola, é também conhecido como PPP.  Além de traçar seus objetivos esse projeto elenca os meios que a escola pretende utilizar para alcança-los. Não se trata de apenas de uma mera formalidade burocrática, deve ser um documento vivo, com informações atualizadas, e de conhecimento de todos, pois assim dará a base para as decisões e as diretrizes, para as atividades que serão realizadas ao longo de todo ano.
Dos treze professores da escola 01 que são formados em história dois atuam na área, um com formação em outra área atua como professor de história e os demais atuam como professores de química, dinamizador(a) de biblioteca, etc. Na escola 02 dos onze professores formados em história seis professores atuam na área e os demais em outras, como: professor de apoio, professor de geografia, etc.



 
































4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente tema escolhido se deu no intuito de romper como paradigma explicado nas salas de aula sobre a escravidão e a condição do negro enquanto escravo e submisso, visto que está foi uma condição imposta á eles e não escolhida por eles, com isso trabalhar nas presentes e futuras gerações o não preconceito enraizado pela escravidão e que infelizmente está presente até os dias atuais. Partindo então da compreensão de como se deu a preparação dos professores para a aplicação deste conteúdo. Assim o Projeto se demostra importante,  pois permite conhecer o que mudou depois de 2003 nas escolas públicas de Goianésia e como está mudança contribui para a educação, tanto para os alunos como para os presentes e futuros professores, visto que ela abre um leque para se trabalhar a História da África e dosafricanos.
Podemos concluir que este trabalho monográfico será através de pesquisa e questinoamentos feito a professores de ensino público, e também será feita uma analise de fontes documentais, como projetos desenvolvidos na escola, maneira de abordagem do assunto, entendendo então que esta pesquisa e os dados adquiridos na mesma serão importantes, pois possibilitaram uma maior compreensão e reflexão sobre o ensino de História da África e dos africanos nas escolas publicas de Goianésia. 
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